
2530817885849

ISBN 978-85-8425-308-1

RICARDO SIDI
Mestre em Direito Pro-
cessual Penal pela Uni-
versidade de São Paulo. 
Graduado em Direito pela 
Universidade Federal do 
Rio de Janeiro. Professor 
Convidado do Curso de 
Especialização em Proces-
so Penal e Tecnologia da 
Informação da Poli/USP. 
Pós-graduado em Direito 
Penal Empresarial pela 
PUC-Rio. Pós-graduado 
em Criminologia, Direito 
e Processo Penal na Univer-
sidade Cândido Mendes. 
Membro da Comissão de 
Processo Penal da OAB/RJ. 
Diretor Jurídico Criminal 
da Federação Israelita do 
Estado do Rio de Janeiro 
(FIERJ). Advogado crimi-
nalista.

A INTERCEPTAÇÃO DAS 
COMUNICAÇÕES 

TELEMÁTICAS 
NO PROCESSO PENAL

RICARDO SIDI

R
IC

A
R

D
O

 SID
I

A
 IN

T
E

R
C

E
P

TA
Ç

Ã
O

 D
A

S
 C

O
M

U
N

IC
A

Ç
Õ

E
S 

T
E

LE
M

Á
T

IC
A

S
 N

O
 P

R
O

C
E

S
S

O
 P

E
N

A
L

“Sidi não se deixou aprisionar pelos 
escaninhos que limitam a ciência jurídica 
tradicional. Ao contrário, alçou voos mais 
ambiciosos, buscando amparo em outras 

áreas de conhecimento. Aqui a obra assume 
um colorido absolutamente especial. Isso 

porque, o autor fez uma grande imersão no 
mundo tecnológico onde buscou dados de 

campo que ampliassem os horizontes de seu 
conhecimento. Acompanhou, com a devida 
autorização e sempre movido pelo dever de 

sigilo, os trabalhos de interceptação telefônica 
e telemática realizados em dependências 
policiais. Adquiriu, as suas expensas, um 

software comercial de criptografi a para, assim, 
compreender melhor o funcionamento de seus 

mecanismos. Submergiu nas profundezas da 
terminologia tecnológica e dela emergiu com 

um vasto vocabulário que é por ele clarifi cado. 
Eis a alma do verdadeiro pesquisador.”

Marcos Zilli 
(Prefácio)

“Um bom tema é meio cami-
nho para o êxito de um traba-
lho acadêmico. Mas é neces-
sário ir além. O investigador 
deve ter um espírito aguçado, 
uma inquietude científi ca alia-
da a uma incansável disposi-
ção para a pesquisa. A isso 
deve se somar uma refl exão 
crítica sobre o material ana-
lisado; a capacidade de ex-
pressar em ideias claras e pre-
cisas o objeto do estudo, os 
problemas detectados, as so-
luções possíveis e, ao fi nal, a 
escolha justifi cada da posição 
adotada. Tudo isso o leitor 
encontrará refl etido no livro A 
interceptação das comunica-
ções telemáticas no processo 
penal, do jovem processualis-
ta Ricardo Sidi.
 
Conheci o Sidi no curso de 
Pós-graduação da Faculdade 
de Direito da Universidade de 
São Paulo, em que desenvolvia 
seus créditos de Mestrado, que 
redundou na apresentação da 
dissertação, com mesmo títu-
lo do livro que se apresenta, 
elaborada sob orientação do 
Professor Marcos Alexandre 
Coelho Zilli, com a qual obteve 
o título de Mestre pela Univer-
sidade de São Paulo. A quali-
dade da tese e a segurança do 
Autor em sua defesa, justifi ca-
ram o resultado de aprovação 
unânime, por banca examina-
dora também integrada pelos 
Professores Antonio Scarance 
Fernandes e Guilherme Ma-
deira Dezem.”
 
Gustavo Henrique Badaró 
(Apresentação)
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PREFÁCIO
Entre utopias e distopias,  

o primado da racionalidade

O grande irmão está observando você. 
(George Orwell)

No romance distópico, o autor, fundado em um enredo ficcio-
nal, toma como pano de fundo sociedades oprimidas por regimes 
totalitários. As situações descritas não são absolutamente estranhas. 
Isso porque, é da gênese da distopia a conexão com a atualidade. Daí 
o inevitável desconforto do leitor. Assim, tomando por base aconte-
cimentos atuais, o autor projeta engenharias sociais em uma tentativa 
de demonstrar como a condução limite de certas situações levaria à 
construção de sociedades e regimes aniquiladores da liberdade e da 
individualidade. Não é adequado engessar tais romances, circunscre-
vendo-os ao gênero da ficção científica. O risco do reducionismo seria 
enorme. Até mesmo porque, o romance distópico escancara críticas 
sociais e políticas, o que constitui o seu real objetivo. A distopia é a 
antítese da utopia e por ela se busca a reflexão sobre os caminhos 
sociais trilhados. Os exemplos não são poucos. De Hebert Wells, temos 
“A máquina do tempo”. De Huxley, vem o não menos enigmático 
“Admirável mundo novo”. “Farenheit 451” de Ray Bradbury é outra 
obra bastante significativa. Mas entre tantos, possivelmente, “1984” 
de George Orwell é o mais emblemático. 

Orwell nos apresenta uma sociedade totalitária na qual a retórica 
coletiva escamoteia a vida solitária. A solidão, contudo, não é sinôni-
mo de individualidade e, muito menos de intimidade. Afinal, todos 
estão submetidos à vigilância do “Grande Irmão” que tudo vê, tudo 
observa e tudo controla. O paradoxo, portanto, não está restrito à 
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ideologia coletivista em confronto com o isolamento. É, também, o 
paradoxo da falsidade da solidão. A vigilância total torna a privacidade 
e a intimidade impossíveis. É, enfim, castradora da individualidade. 

Os paradoxos apresentados por Orwell ao final da década de 
quarenta do século passado são, como se sabe, atuais. Mas, para além 
da dimensão política de sua obra, bastante explorada por analistas, há 
que se dar especial atenção às armadilhas da modernidade que são 
também por ele antecipadas.

As tecnologias da informação se, de um lado aproximaram pes-
soas, reduzindo as fronteiras físicas com a criação de espaços virtuais, 
de outro, não foram capazes de aprimorar as relações inter-humanas. 
O distanciamento subsiste. Como se não bastasse, as mesmas tecno-
logias, festejadas por todos, potencializaram os riscos da exposição 
da privacidade. Aliás, por muito tempo, alimentaram-se da crença 
generalizada da segurança do anonimato. Ledo engano. A vigilância 
global escancarada por Snowden no escândalo que ganhou as páginas 
mundiais revelou o quão falsas eram aquelas crenças. Orwell nunca 
foi tão profético.

É em meio às perplexidades do mundo contemporâneo que 
vem à luz a obra Interceptação das comunicações telemáticas no processo 
penal de autoria de Ricardo Sidi. O livro, que ora se apresenta, é 
resultado dos estudos acadêmicos desenvolvidos com afinco pelo 
autor no âmbito do curso de pós-graduação da Faculdade de Direito 
da Universidade de São Paulo. A seriedade da pesquisa científica 
produziu elogiada dissertação de mestrado. Sobre aquela debru-
çou-se ainda mais o perfeccionista autor, culminando no trabalho 
que ora vem a público. 

Logo no início, somos levados para o vasto campo conceitual 
da privacidade e da intimidade, momento em que são descortinados 
os dilemas emergentes dos conflitos provocados pela persecução 
penal. Nesse ponto, Sidi não se deixou seduzir por retóricas rasas. 
Reconhece a supremacia dos direitos e garantias fundamentais, sem 
lhes conferir, obviamente, contornos absolutos. Rechaça, dessa forma, 
os discursos – inspirados por excessivo positivismo - que pregam a 
inconstitucionalidade da legislação ordinária que contemplou a inter-
ceptação telemática como meio de obtenção de prova. A sua leitura 
constitucional não é engessada. A postura não é apenas corajosa. Ela 
reflete um amadurecimento fundado em criteriosa análise. É, aliás, 
próprio da personalidade do autor. 
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Sidi não se deixou aprisionar pelos escaninhos que limitam a 
ciência jurídica tradicional. Ao contrário, alçou voos mais ambi-
ciosos, buscando amparo em outras áreas de conhecimento. Aqui 
a obra assume um colorido absolutamente especial. Isso porque, o 
autor fez uma grande imersão no mundo tecnológico onde buscou 
dados de campo que ampliassem os horizontes de seu conhecimen-
to. Acompanhou, com a devida autorização e sempre movido pelo 
dever de sigilo, os trabalhos de interceptação telefônica e telemática 
realizados em dependências policiais. Adquiriu, as suas expensas, um 
software comercial de criptografia para, assim, compreender melhor 
o funcionamento de seus mecanismos. Submergiu nas profundezas da 
terminologia tecnológica e dela emergiu com um vasto vocabulário 
que é por ele clarificado. Eis a alma do verdadeiro pesquisador. 

Clarificadas uma série de questões, a obra toca os pontos sensí-
veis do processo penal. A interceptação telemática é medida cautelar 
probatória. É, em outras palavras, meio de obtenção de prova que 
tem por alvo a comunicação. Está amparada pela inviolabilidade 
constitucional a qual exige decisão da autoridade judiciária compe-
tente para a sua restrição. Submete-se, ademais, ao regime normativo 
dado pela Lei 9.296/96 e, portanto, está circunscrita aos crimes 
ali indicados. Por importar restrição às esferas da privacidade e da 
intimidade, a medida orienta-se pela excepcionalidade e, portanto, 
somente poderá ser determinada quando inviável a obtenção de 
elementos de prova por outros meios. Quanto ao prazo, a questão 
é mais tormentosa. A legislação fixa prazo específico. No entanto, 
a prática tem demonstrado que o excessivo rigor não soluciona 
questões relacionadas com os crimes permanentes ou mesmo com 
a criminalidade complexa como é o exemplo das organizações cri-
minosas. Contudo, não se pode compactuar com entendimentos por 
demais elásticos, sob pena de comprometimento dos fundamentos 
constitucionais. 

A reserva de jurisdição é princípio que não admite concessões. 
Assim, não se pode admitir que outros órgãos promovam a medi-
da. A questão toca especialmente as Comissões Parlamentares de 
Inquérito que, segundo a ordem constitucional, gozam de poderes 
investigatórios próprios das autoridades judiciárias. A atecnia do 
legislador constituinte, contudo, é manifesta. Afinal, em um sistema 
processual de matriz acusatória, não se concebe poder investigatório 
titulado pelo juiz. O seu distanciamento da tarefa acusatória implica 
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“Um bom tema é meio cami-
nho para o êxito de um traba-
lho acadêmico. Mas é neces-
sário ir além. O investigador 
deve ter um espírito aguçado, 
uma inquietude científi ca alia-
da a uma incansável disposi-
ção para a pesquisa. A isso 
deve se somar uma refl exão 
crítica sobre o material ana-
lisado; a capacidade de ex-
pressar em ideias claras e pre-
cisas o objeto do estudo, os 
problemas detectados, as so-
luções possíveis e, ao fi nal, a 
escolha justifi cada da posição 
adotada. Tudo isso o leitor 
encontrará refl etido no livro A 
interceptação das comunica-
ções telemáticas no processo 
penal, do jovem processualis-
ta Ricardo Sidi.
 
Conheci o Sidi no curso de 
Pós-graduação da Faculdade 
de Direito da Universidade de 
São Paulo, em que desenvolvia 
seus créditos de Mestrado, que 
redundou na apresentação da 
dissertação, com mesmo títu-
lo do livro que se apresenta, 
elaborada sob orientação do 
Professor Marcos Alexandre 
Coelho Zilli, com a qual obteve 
o título de Mestre pela Univer-
sidade de São Paulo. A quali-
dade da tese e a segurança do 
Autor em sua defesa, justifi ca-
ram o resultado de aprovação 
unânime, por banca examina-
dora também integrada pelos 
Professores Antonio Scarance 
Fernandes e Guilherme Ma-
deira Dezem.”
 
Gustavo Henrique Badaró 
(Apresentação)
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